PARECER Nº  1004, DE 2006
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  121, DE 2005.

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o projeto de lei em epígrafe, que tramita em regime de urgência, ratifico a manifestação de fls. 14/15, favorável à aprovação do Projeto de lei n° 121, de 2005, bem como da emenda n° 01.

a) Mauro Menuchi – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe tem por escopo proibir, de modo irrestrito, a prática do tabagismo, mediante o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, cigarros de palha e outros, em bares, restaurantes, lanchonetes e similares, no território do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07/04/05, tendo recebido 01 emenda.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura não possui óbices de natureza constitucional ou legal, vez que a matéria nela contida situa-se entre as de competência concorrente da União e dos Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso XII da Constituição Federal, que passamos a transcrever:

Artigo 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I-

;

.................................................................. XII- ( ..) defesa da saúde;

A União editou a Lei federal n.' 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros. Conforme o artigo 2.° dessa Lei, é proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer 
produto fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado Lu público, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.

No Estado de São Paulo, as Leis n.° 9082, de 1995, n.° 9.178, de 1995 e n.° 7.824, de 1992, já impõem restrições à prática do tabagismo em estabelecimentos comerciais, nos ônibus intermunicipais e nos vagões da Fepasa.

A diferença que se nota entre todos os diplomas citados anteriormente e o presente projeto é que, enquanto aqueles estabelecem restrições de forma relativa, permitindo aos estabelecimentos comerciais a destinação de espaço reservado às pessoas fumantes, este proíbe, de modo irrestrito, a prática do tabagismo, sem permitir que haja espaços destinados aos fumantes.

Conquanto estabeleça uma proibição absoluta à prática do tabagismo nos estabelecimentos comerciais, a proposição não ofende a Lei federal n.° 9.294, de 1996, que permite aos estabelecimentos comerciais a destinação de área reservada aos fumantes, uma vez que ao Estado é permitido, no exercício da competência concorrente que lhe atribui a Carta Magna, impor restrições maiores que as estabelecidas nas normas gerais editadas pelo legislador federal.

Da mesma forma, não encontramos óbices à aprovação da Emenda n.° 01, no tocante aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 121, de 2005, bem como à Emenda n.° 01.

É o nosso parecer.

a) José Bittencourt 

